
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2191228 - GO (2025/0004022-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
SERVICO  SOCIAL  AUTONOMO  DE  ASSISTENCIA  A
SAUDE DOS SERVIDORES PUBLICOS E MILITARES DO
ESTADO DE GOIAS - IPASGO SAUDE 

ADVOGADOS : CHARLES JOUBERT DA FONSECA - GO056297
JOSE RODOLFO ALVES DA SILVA JUNIOR - GO019587
GABRIELA VIEIRA GOMES - GO055424

AGRAVADO : ALTAMIRO LOPES DE SOUZA 
ADVOGADO : BRUNO CAMPOS RIBEIRO - GO025210

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO  POR  EQUIDADE.  VALOR  DA  CAUSA  ELEVADO.
OBSERVÂNCIA DO ART. 85, § 2º, DO CPC. TEMA  1076/STJ.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial, com fundamento no art. 932, III,
do Código de Processo Civil e na incidência da Súmula 83/STJ,
mantendo a fixação de honorários pela regra geral do art. 85, §
2º, do CPC e majorando-os na forma do § 11.
2.  Ação  de  obrigação  de  fazer  relacionada  ao  fornecimento
contínuo de medicamento oncológico em plano de saúde; valor
da  causa  fixado  em R$  683.610,64,  correspondente  ao  custo
anual do tratamento.
3. Decisão agravada não conheceu do recurso especial, aplicou
a  tese  do  Tema  1076/STJ quanto  à  vedação  de  fixação  por
equidade  em  hipóteses  de  valores  elevados  e  determinou  a
majoração de honorários nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se, em demanda
de  obrigação  de  fazer  na  seara  de  saúde,  sem  liquidez
econômica  imediata  e  com  duração  incerta  do  tratamento,  é
cabível a fixação de honorários por apreciação equitativa (art. 85,
§ 8º, do CPC), em razão de suposta inestimabilidade do proveito
econômico, ou se deve prevalecer a regra do art. 85, § 2º, do
CPC, considerando o valor da causa elevado.
5. A questão em discussão consiste em saber se incide a Súmula
83/STJ para  obstar  o  conhecimento  do  recurso  especial,  por
estar  o  acórdão  recorrido  alinhado  ao  Tema  1076/STJ, e  se
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houve impugnação específica suficiente no agravo interno, nos
termos  do  art.  1.021,  §  1º,  do  CPC,  apta  a  afastar  os
fundamentos da decisão agravada.
III. Razões de decidir
6.  A  tese  vinculante  do  Tema  1076/STJ estabelece  que  a
apreciação  equitativa  (art.  85,  §  8º,  do  CPC)  não  é  admitida
quando  os  valores  da  condenação,  da  causa  ou  do  proveito
econômico forem elevados, impondo-se a observância da regra
geral do art. 85, § 2º, do CPC.
7. No caso, o valor da causa foi  fixado em montante elevado,
correspondente  ao  custo  anual  do  tratamento  oncológico,
afastando a alegação de inestimabilidade e atraindo a aplicação
obrigatória dos percentuais do art. 85, § 2º, do CPC.
8.  Por  estar  o  acórdão  recorrido  em  harmonia  com  a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, incide
o  óbice  da  Súmula  83/STJ, que  impede  o  conhecimento  do
recurso especial por divergência quando a orientação do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
9.  O  agravo  interno  é  tempestivo,  porém  não  apresentou
impugnação  específica  e  suficiente  capaz  de  infirmar  os
fundamentos  autônomos da  decisão  agravada,  nos  termos  do
art. 1.021, § 1º, do CPC, o que impõe a manutenção da decisão
monocrática proferida com base no art. 932, III e IV, do CPC e na
jurisprudência consolidada (Súmula 568/STJ).
10. Mantém-se a majoração de honorários recursais, nos termos
do  art.  85,  §  11,  do  CPC,  em  desfavor  da  parte  recorrente,
observados os limites dos §§ 2º e 3º e eventual gratuidade da
justiça.
IV. Dispositivo
11. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO  POR  EQUIDADE.  VALOR  DA  CAUSA  ELEVADO.
OBSERVÂNCIA DO ART. 85, § 2º, DO CPC. TEMA  1076/STJ.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial, com fundamento no art. 932, III,
do Código de Processo Civil e na incidência da Súmula 83/STJ,
mantendo a fixação de honorários pela regra geral do art. 85, §
2º, do CPC e majorando-os na forma do § 11.

2.  Ação  de  obrigação  de  fazer  relacionada  ao  fornecimento
contínuo de medicamento oncológico em plano de saúde; valor
da  causa  fixado  em R$  683.610,64,  correspondente  ao  custo
anual do tratamento.

3. Decisão agravada não conheceu do recurso especial, aplicou
a  tese  do  Tema  1076/STJ quanto  à  vedação  de  fixação  por
equidade  em  hipóteses  de  valores  elevados  e  determinou  a
majoração de honorários nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se, em demanda
de  obrigação  de  fazer  na  seara  de  saúde,  sem  liquidez
econômica  imediata  e  com  duração  incerta  do  tratamento,  é
cabível a fixação de honorários por apreciação equitativa (art. 85,
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§ 8º, do CPC), em razão de suposta inestimabilidade do proveito
econômico, ou se deve prevalecer a regra do art. 85, § 2º, do
CPC, considerando o valor da causa elevado.

5. A questão em discussão consiste em saber se incide a Súmula
83/STJ para  obstar  o  conhecimento  do  recurso  especial,  por
estar  o  acórdão  recorrido  alinhado  ao  Tema  1076/STJ, e  se
houve impugnação específica suficiente no agravo interno, nos
termos  do  art.  1.021,  §  1º,  do  CPC,  apta  a  afastar  os
fundamentos da decisão agravada.

III. Razões de decidir

6.  A  tese  vinculante  do  Tema  1076/STJ estabelece  que  a
apreciação  equitativa  (art.  85,  §  8º,  do  CPC)  não  é  admitida
quando  os  valores  da  condenação,  da  causa  ou  do  proveito
econômico forem elevados, impondo-se a observância da regra
geral do art. 85, § 2º, do CPC.

7. No caso, o valor da causa foi  fixado em montante elevado,
correspondente  ao  custo  anual  do  tratamento  oncológico,
afastando a alegação de inestimabilidade e atraindo a aplicação
obrigatória dos percentuais do art. 85, § 2º, do CPC.

8.  Por  estar  o  acórdão  recorrido  em  harmonia  com  a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, incide
o  óbice  da  Súmula  83/STJ, que  impede  o  conhecimento  do
recurso especial por divergência quando a orientação do Tribunal
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

9.  O  agravo  interno  é  tempestivo,  porém  não  apresentou
impugnação  específica  e  suficiente  capaz  de  infirmar  os
fundamentos  autônomos da  decisão  agravada,  nos  termos  do
art. 1.021, § 1º, do CPC, o que impõe a manutenção da decisão
monocrática proferida com base no art. 932, III e IV, do CPC e na
jurisprudência consolidada (Súmula 568/STJ).

10. Mantém-se a majoração de honorários recursais, nos termos
do  art.  85,  §  11,  do  CPC,  em  desfavor  da  parte  recorrente,
observados os limites dos §§ 2º e 3º e eventual gratuidade da
justiça.

IV. Dispositivo

11. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento. 
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O  IPASGO  argumenta  que  a  controvérsia  não  envolve  condenação

pecuniária líquida, mas obrigação de fazer consistente no fornecimento contínuo de

medicamento  oncológico,  cujo  tratamento  possui  duração  incerta  e  depende  da

evolução clínica do paciente.  Defende que o valor da causa, fixado com base no

custo anual do tratamento, possui natureza meramente estimativa e não corresponde

a proveito econômico efetivo ou imediatamente mensurável. Por essa razão, afirma

ser cabível a fixação dos honorários por apreciação equitativa, nos termos do art. 85,

§ 8º, do CPC.

A agravante sustenta, ainda, a necessidade de distinguishing em relação

ao Tema 1076/STJ, sob o fundamento de que o precedente foi firmado em hipóteses

de  condenação  pecuniária  definida  ou  de  proveito  econômico  efetivamente

mensurável,  circunstâncias que não estariam presentes na demanda. Alega que a

aplicação  automática  do  precedente  desconsidera  as  especificidades  da  lide  e

transforma  uma  diretriz  geral  em  regra  absoluta,  em  afronta  à  técnica  dos

precedentes qualificados.

Também  afirma  que  a  demanda  possui  natureza  inestimável,  pois

envolve direito à saúde e obrigação de fazer continuada, sem liquidez econômica

imediata. Sustenta que o valor da causa foi arbitrado apenas para fins processuais,

não refletindo a dimensão econômica real da controvérsia, de modo que a incidência

automática  dos  percentuais  do  art.  85,  §  2º,  do  CPC  resultaria  em  honorários

excessivos e desproporcionais.

Em reforço,  o  agravante  invoca  o  Tema  1313/STJ, afirmando  que  o

Superior Tribunal de Justiça vem reconhecendo a necessidade de racionalidade e

equilíbrio na fixação de honorários em demandas relacionadas ao direito à saúde.

Defende que a utilização de valores estimativos elevados como base de cálculo pode

gerar  distorções  e  condenações  desproporcionais,  especialmente  em  ações

envolvendo tratamentos médicos continuados.

Quanto  à  Súmula  83/STJ, sustenta  sua  inaplicabilidade,  sob  o

argumento  de  que  não  há  identidade  fático-jurídica  entre  o  caso  concreto  e  os

precedentes utilizados na decisão agravada.  Aduz que o recurso especial  não se

fundamenta apenas em divergência jurisprudencial, mas também em violação direta

ao art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC, o que afastaria o óbice sumular.

Ao final, requer o conhecimento e provimento do agravo interno, com a

reconsideração  da  decisão  monocrática  ou  submissão  da  controvérsia  ao  órgão

colegiado,  para que o recurso especial  seja provido e os honorários advocatícios

fixados  por  equidade,  além  da  exclusão  da  majoração  recursal  anteriormente

determinada.
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Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado | não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 579-582):

No mérito recursal, a parte recorrente busca a fixação dos honorários
advocatícios  por  equidade,  argumentando  tratar-se  de  demanda  de
valor inestimável. Contudo, o acórdão recorrido fixou o valor da causa
em R$ 683.610,64 (e-STJ Fl. 457), correspondente ao custo anual do
tratamento oncológico.

O  acórdão  recorrido  está  em  absoluta  conformidade  com  a
jurisprudência vinculante do Superior Tribunal de Justiça (Tema 1076
da Corte Especial).

Com efeito, a Corte Especial definiu que a fixação de honorários por
apreciação equitativa (artigo 85, parágrafo 8º, do Código de Processo
Civil) não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou
do  proveito  econômico  forem elevados.  A  regra  geral  do  artigo  85,
parágrafo 2º, é de observância obrigatória.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO
DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CRITÉRIOS DE
FIXAÇÃO.  RESP  N.  1.746.072/PR. VALOR  DA  CAUSA.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO  DE  IRRISORIEDADE.  APRECIAÇÃO
EQUITATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  LIMITES  PERCENTUAIS.
OBSERVÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. (...) 2. No caso concreto, diante
do julgamento de parcial procedência dos pedidos deduzidos, não se
tratando  de  demanda  de  valor  da  causa  irrisório,  é  impositivo  o
arbitramento  da  verba  honorária  nos  termos  do  art.  85,  §  2º,  do
CPC/2015. 3.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no
AREsp 1477696 /SP, Turma 4, STJ, Julgado em 11/11/2019).

Estando  o  acórdão  de  origem  em  harmonia  com  a  jurisprudência
pacificada e vinculante do Superior Tribunal de Justiça, incide o óbice
intransponível da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça ("Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"), aplicável
tanto aos recursos interpostos pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do
permissivo constitucional.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 932, inciso III, do Código de
Processo Civil, não conheço do recurso especial.
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Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.

A legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do Código de

Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.
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5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
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NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Assim como restou decidido na decisão agravada, o acórdão recorrido

está em conformidade com o entendimento firmado no Tema 1076 da Corte Especial,

segundo o qual  a fixação de honorários por apreciação equitativa não é admitida

quando o valor da causa, da condenação ou do proveito econômico for elevado. No

caso, o valor da causa corresponde ao custo anual do tratamento oncológico, não

havendo que se falar em valor inestimável, devendo ser observada a regra geral do

art. 85, § 2º, do CPC. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO
DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. VERBA
HONORÁRIA. FIXAÇÃO. REGRA GERAL. ART. 85, § 2º, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  TRATAMENTO  CONTINUADO.  PRAZO
INDEFINIDO.  PROVEITO  ECONÔMICO  IMENSURÁVEL.  BASE  DE
CÁLCULO. VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. POSSIBILIDADE.

1. Discute-se nos autos acerca da fixação dos honorários advocatícios
de  sucumbência  em  demanda  que  envolve  obrigação  de  fazer
decorrente  da  negativa  de  cobertura  pelo  plano  de  saúde  de
tratamento continuado, por prazo indefinido.

2. O art. 85, § 2º, do CPC constitui a regra geral no sentido de que os
honorários sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% (dez
por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do
proveito econômico obtido ou do valor atualizado da causa.
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3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
que é possível  a fixação da verba honorária em percentual  sobre o
valor atualizado da causa quando não for possível mensurar o proveito
econômico obtido, como nos casos em que a cobertura indevidamente
negada  abrange  tratamentos  continuados,  por  prazo  indefinido.
Precedentes.

4 . Recurso especial conhecido e não provido.

(REsp  n.  2.209.327/PE, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de 18/12/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  1.022  DO  CPC.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.  284/STF. OBRIGAÇÃO DE FAZER.
COBERTURA  DE  TRATAMENTO  DOMICILIAR  (HOME  CARE).
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CRITÉRIO  DE  FIXAÇÃO.
PROVEITO  ECONÔMICO.  POSSIBILIDADE  DE  APURAÇÃO  EM
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. TEMA 1076/STJ.

1.  Cinge-se  a  controvérsia  à  definição  do  critério  adequado  para  a
fixação  dos  honorários  advocatícios  de  sucumbência  em  ação  de
obrigação de fazer, na qual foi reconhecido o direito da recorrente à
cobertura  de  tratamento  domiciliar  (home  care)  pela  operadora  de
plano de saúde. A questão central envolve a interpretação do art. 85, §
2º, do Código de Processo Civil, à luz da tese fixada no Tema 1076 do
STJ, que estabelece a obrigatoriedade de observância dos percentuais
previstos no referido dispositivo, com base no valor da condenação, do
proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, no valor
atualizado da causa.

2. De início, não prospera a alegada violação do art. 1.022 do CPC,
uma vez que deficiente sua fundamentação.

3. Sobre o tema, a Segunda Seção "definiu que quanto à fixação dos
honorários de sucumbência, temos a seguinte ordem de preferência: (I)
primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e
20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes
bases  de  cálculo:  (II.  a)  sobre  o  proveito  econômico  obtido  pelo
vencedor  (art.  85,  §  2º);  ou  (II.  b)  não  sendo  possível  mensurar  o
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, §
2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for
inestimável  ou irrisório  o  proveito  econômico ou em que o valor  da
causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação
equitativa (art. 85, § 8º)" (AgInt no AREsp  1.761.698/SP, rel. Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 15/3/2021, DJe
18/3/2021). 

4. É assente no STJ que a obrigação de fazer que determina o custeio
de tratamento médico por parte das operadoras de planos de saúde
pode ser economicamente aferida. Precedentes.

5. O fato de o valor do proveito econômico não ser aferível de forma
imediata  não  inviabiliza  a  sua  apuração  em  liquidação  de
sentença. Precedentes.

Agravo conhecido. Recurso especial provido em parte.

(REsp  n.  2.160.340/RS, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 13/10/2025, DJEN de 16/10/2025.)

Diante disso, deve ser mantida a aplicação da Súmula 83 do STJ, por

estar o acórdão recorrido alinhado à jurisprudência consolidada da Corte.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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RECORRENTE : SERVICO SOCIAL AUTONOMO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS
SERVIDORES PUBLICOS E MILITARES DO ESTADO DE GOIAS -
IPASGO SAUDE 

ADVOGADOS : CHARLES JOUBERT DA FONSECA - GO056297
JOSE RODOLFO ALVES DA SILVA JUNIOR - GO019587
GABRIELA VIEIRA GOMES - GO055424

RECORRIDO : ALTAMIRO LOPES DE SOUZA 
ADVOGADO : BRUNO CAMPOS RIBEIRO - GO025210

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL AUTONOMO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS
SERVIDORES PUBLICOS E MILITARES DO ESTADO DE GOIAS -
IPASGO SAUDE 

ADVOGADOS : CHARLES JOUBERT DA FONSECA - GO056297
JOSE RODOLFO ALVES DA SILVA JUNIOR - GO019587
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AGRAVADO : ALTAMIRO LOPES DE SOUZA 
ADVOGADO : BRUNO CAMPOS RIBEIRO - GO025210

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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